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#AD10750#  

 VOLTAR 

 
AUXÍLIO GÁS - FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
LEI Nº 14.237, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

Institui o auxílio Gás dos Brasileiros; e altera a Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001. 
 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º É instituído o auxílio Gás dos Brasileiros, destinado a mitigar o efeito do preço do gás liquefeito 
de petróleo (GLP) sobre o orçamento das famílias de baixa renda. 
 Art. 2º Poderão ser beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros, na forma do regulamento, as famílias: 
 I - inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do governo federal, com renda 
familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário-mínimo nacional; ou 
 II - que tenham entre seus membros residentes no mesmo domicílio quem receba o benefício de 
prestação continuada da assistência social, nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. 
 § 1º O auxílio será concedido preferencialmente às famílias com mulheres vítimas de violência doméstica 
que estejam sob o monitoramento de medidas protetivas de urgência. 
 § 2º O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de famílias beneficiárias com as dotações 
orçamentárias existentes para o pagamento do auxílio. 
 Art. 3º As famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros terão direito, a cada bimestre, a um valor 
monetário correspondente a uma parcela de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da média do preço nacional 
de referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de GLP, estabelecido pelo Sistema de Levantamento de 
Preços (SLP) da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 (seis) meses anteriores, 
conforme definição em regulamento. 
 Parágrafo único. O pagamento do benefício previsto nesta Lei será feito preferencialmente à mulher 
responsável pela família, na forma do regulamento. 
 Art. 4º São fontes de recursos do auxílio Gás dos Brasileiros: 
 I - os dividendos pagos pela Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) à União; 
 II - os bônus de assinatura previstos nos: 
 a) inciso I do caput do art. 45 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e 
 b) inciso II do caput do art. 42 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, ressalvadas: 
 1. as parcelas eventualmente destinadas, na forma do inciso I do caput do art. 7º da Lei nº 12.304, de 
2 de agosto de 2010, à Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. - Pré-Sal Petróleo 
S.A. (PPSA); e 
 2. a parcela transferida pela União, na forma do art. 1º da Lei nº 13.885, de 17 de outubro de 2019, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
 III - a parcela referente à União do valor dos royalties, conforme disposto no art. 42-B da Lei nº 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010; 
 IV - a receita advinda da comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos 
destinados à União, de que trata o art. 46 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010; e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei 14.237/2021, institui o Auxílio Gás dos brasileiros, a fim 
de ajudar as famílias de baixa renda na aquisição do gás liquefeito de petróleo, o gás de cozinha. 
 Serão beneficiadas com esse auxílio as famílias que: 
 a) estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do governo federal, com 
renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário-mínimo nacional; ou 
 b) tenham entre seus membros residentes no mesmo domicílio quem receba o benefício de prestação 
continuada da assistência social. 
 As famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros terão direito, a cada bimestre, a um valor 
monetário correspondente a uma parcela de, no mínimo, 50% da média do preço nacional de referência do 
botijão de 13 kg de GLP, estabelecido pelo Sistema de Levantamento de Preços (SLP) da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 meses anteriores, conforme definição em 
regulamento e preferencialmente pago à mulher responsável pela família. 
 O auxílio será concedido preferencialmente às famílias com mulheres vítimas de violência doméstica 
que estejam sob o monitoramento de medidas protetivas de urgência. 
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 V - outros recursos previstos no orçamento fiscal da União. 
 Art. 5º O art. 1º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 § 1º ................................................................. 
 ........................................................................ 
 II - financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; 
 III - financiamento de programas de infraestrutura de transportes; e 
 IV - financiamento do auxílio destinado a mitigar o efeito do preço do gás liquefeito de petróleo 
sobre o orçamento das famílias de baixa renda. 
 ................................................................."(NR) 

 
 Art. 6º O Poder Executivo compensará, por meio de transferência de renda, o valor da Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente sobre os botijões de 13 kg (treze quilogramas) de GLP às 
famílias de baixa renda beneficiárias de programa de transferência de renda de caráter permanente do governo 
federal que não sejam beneficiárias do auxílio Gás dos Brasileiros. 
 Art. 7º O Poder Executivo determinará a organização, a operacionalização e a governança do auxílio 
Gás dos Brasileiros, utilizando, no que couber, a estrutura do Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004, ou outros programas similares que o substituírem. 
 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará por 5 (cinco) anos, produzindo 
efeitos desde a abertura dos créditos orçamentários necessários à sua execução. 
 Brasília, 19 de novembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Bento Albuquerque 
João Inácio Ribeiro Roma Neto 

 
(DOU, 22.11.2021) 

 
BOAD10750---WIN/INTER 
 
 

#AD10751#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - COMÉRCIO DE ARTIGOS FEMININOS - ADESIVOS PARA 
ALERTAR SOBRE O CÂNCER DE MAMA - DISPOSIÇÕES 
 
LEI Nº 11.325, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

Dispõe sobre a afixação de adesivos para alertar sobre o câncer de mama e ressaltar a importância do 
autoexame de mama nas lojas que comercializam artigos femininos. 

 
 O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º As lojas que comercializam artigos femininos e que dispõem de provadores deverão afixar, nos 
espelhos, adesivos para alertar sobre o câncer de mama e ressaltar a importância do autoexame de mama, nos 
termos desta lei. 
 Art. 2º O adesivo de que trata o art. 1º desta lei poderá conter informações que orientem a execução 
do autoexame de mama e divulgar campanhas da Secretaria Municipal de Saúde ou de outro órgão de saúde 
estadual ou federal que realize campanhas de conscientização e/ou divulgação do autoexame de mama. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, por meio da Lei nº 11.325/2021, 
dispõe sobre a afixação de adesivos para alertar sobre o câncer de mama e ressaltar a importância do 
autoexame de mama nas lojas que comercializam artigos femininos e que dispõem de provadores. 
 O referido adesivo, poderá conter informações que orientem a execução do autoexame de mama e 
divulgar campanhas da Secretaria Municipal de Saúde ou de outro órgão de saúde estadual ou federal que 
realize campanhas de conscientização e/ou divulgação do autoexame de mama. 
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 Art. 3º As informações a que se refere o art. 2º desta lei deverão ser acompanhadas por ilustrações do 
autoexame de mama. 
 Art. 4º Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 23 de novembro de 2021. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 24.11.2021) 

 
BOAD10751---WIN/INTER 
 
 

#AD10753#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - TRIBUTOS MUNICIPAIS - DÍVIDA ATIVA - JUROS E MULTAS - 
ISENÇÃO PARA LICENÇAS E ALVARÁS - PARCELAMENTO DO IPTU E TAXAS - DIRETRIZES PARA 
UTILIZAÇÃO DE LOGRADOUROS - REGRAS E PROCEDIMENTOS - REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 17.776, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

Regulamenta a moratória e o parcelamento autorizados pelo art. 15 da Lei nº 11.315, de 7 de outubro 
de 2021. 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica, e considerando o disposto no art. 15 da Lei 11.315, de 7 de outubro de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Os créditos amparados pela moratória concedida pelo art. 15 da Lei nº 11.315, de 7 de outubro 
de 2021, terão sua exigibilidade suspensa até 31 de março de 2022 e poderão ser regularizados nos termos e 
condições previstas neste decreto. 
 Art. 2º Poderão ser pagos ou parcelados nos termos deste decreto: 
 I - o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - e as taxas com ele cobradas, assim como a Taxa de 
Fiscalização de Localização e Funcionamento - TFLF -, a Taxa de Fiscalização Sanitária - TFS - e a Taxa de 
Fiscalização de Engenhos de Publicidade - TFEP - relativos ao exercício de 2020 não recolhidos pelos 
contribuintes que tiveram suspensas as suas autorizações e Alvarás de Localização e Funcionamento - ALFs - em 
razão das medidas instituídas para controle da pandemia de covid-19; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.776/2021, regulamenta a moratória e o 
parcelamento autorizados pelo art. 15 da Lei nº 11.315/2021, *(V. Bol. 1.920 - AD). 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 

 - Os créditos amparados pela moratória, terão sua exigibilidade suspensa até 31 de março 
de 2022; 

 
 O município concederá parcelamento, nos termos deste Decreto de: 
 

 - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e as taxas com ele cobradas; 
 - Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento TFLF; 
 - Taxa de Fiscalização Sanitária - TFS; e 
 - Taxa de Fiscalização de Engenhos de Publicidade - TFEP, relativos ao exercício de 2020 não 
recolhidos pelos contribuintes que tiveram suspensas as suas autorizações e Alvarás de Localização e 
Funcionamento - ALFs, em razão das medidas instituídas para controle da pandemia de COVID-19. 

 
 Em relação ao IPTU e as taxas com ele cobradas relativos ao exercício de 2020 não recolhidos pelos 
demais contribuintes, pessoas naturais e jurídicas, desde que esses tributos relativos aos exercícios anteriores 
estejam integralmente quitados até 30 de dezembro de 2021. 
 Os devedores mencionados, a partir de janeiro de 2022, poderão aderir ao parcelamento da dívida 
em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, mediante o recolhimento da primeira parcela, que 
deverá ser efetuado até a data limite de suspensão da sua exigibilidade. 
 O valor de cada parcela será calculado em função do valor total do crédito parcelado, respeitada a 
quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) por parcela, para pessoas 
naturais, e de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela, para pessoas jurídicas. 
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 II - o IPTU e as taxas com ele cobradas relativos ao exercício de 2020 não recolhidos pelos demais 
contribuintes, pessoas naturais e jurídicas, desde que esses tributos relativos aos exercícios anteriores estejam 
integralmente quitados até 30 de dezembro de 2021. 
 § 1º A partir de 1º de janeiro de 2022 os devedores mencionados nos incisos I e II do caput poderão 
aderir ao parcelamento da dívida em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, mediante o recolhimento 
da primeira parcela, que deverá ser efetuado até a data limite de suspensão da sua exigibilidade prevista no art. 
1º. 
 § 2º O valor de cada parcela será calculado em função do valor total do crédito parcelado, respeitada 
a quantidade máxima de parcelas e o valor mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) por parcela, para pessoas 
naturais, e de R$ 200,00 (duzentos reais) por parcela, para pessoas jurídicas. 
 § 3º Efetivado o parcelamento com a quitação da primeira parcela, o pagamento das parcelas 
subsequentes poderá ser feito por meio de débito automático em conta corrente do devedor, sob sua 
responsabilidade, mediante assinatura do Termo de Autorização para Débito Automático, formalizado junto ao 
estabelecimento bancário conveniado com o Município para a prática da operação. 
 § 4º O vencimento das parcelas ocorrerá no mesmo dia dos meses subsequentes ao do pagamento da 
primeira parcela. 
 § 5º Os créditos tributários pagos nos prazos e na forma definida neste artigo sujeitam-se apenas à 
incidência da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic -, nos termos da legislação 
municipal, sem prejuízo da multa moratória no caso de pagamento em atraso. 
 Art. 3º A extinção de créditos parcelados em decorrência do pagamento antecipado de parcelas dar-se-
á na ordem de vencimento das parcelas. 
 Art. 4º Os créditos relativos aos tributos não pagos ou parcelados, nos termos deste decreto, até a data 
prevista no art. 1º, serão imediatamente inscritos em dívida ativa, acrescidos dos gravames previstos na 
legislação municipal. 
 Parágrafo único. O atraso no pagamento de qualquer parcela por período superior a sessenta dias, 
inclusive quando não houver desconto por meio de débito automático nesse período, implicará o cancelamento 
do parcelamento e a imediata inscrição em dívida ativa do saldo devedor. 
 Art. 5º Ficam sem efeito os atos de inscrição em dívida ativa dos créditos alcançados pela moratória 
procedidos antes do seu termo final previsto no art. 1º. 
 Art. 6º Os créditos relativos aos tributos de que trata este decreto estão sujeitos à atualização monetária 
nos termos do § 2º do art. 14 da Lei nº 8.147, de 29 de dezembro de 2000, até 31 de dezembro de 2021. 
 Art. 7º Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda - SMFA - expedir normas complementares às 
disposições deste decreto. 
 Art. 8º Ficam revogados os arts. 2º, 3º e 4º do Decreto nº 17.540, de 10 de fevereiro de 2021. 
 Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 24 de novembro de 2021. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 25.11.2021) 

 
BOAD10753---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10752#  

 VOLTAR 
 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CÓDIGOS DE TRIBUTAÇÃO DO ISSQN - CTISS - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA SMFA Nº 074, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

Altera a Tabela de Códigos de Tributação do ISSQN - CTISS, constante do Anexo Único da Portaria SMF 
nº 002/2012, de 18 de janeiro de 2012. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Municipal de Fazenda, por meio da Portaria SMFA nº 074/2021, altera a Tabela de 
Códigos de Tributação do ISSQN - CTISS constante do Anexo Único da Portaria SMF nº 002/2012, 
para incluir os novos códigos relacionados, destinados à qualificação dos serviços prestados ou tomados, 
aplicação da alíquota incidente e apuração do valor devido a recolher, seja pelo contribuinte ou responsável 
tributário, cujas disposições produzirão efeitos a partir de 6 de janeiro de 2022. 
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 O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso III do parágrafo 
único do art. 112 da Lei Orgânica do município de Belo Horizonte, e considerando o disposto no art. 165 do 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - RISSQN, aprovado pelo Decreto nº 17.174, de 
27 de setembro de 2019, e no art. 4º da Portaria SMF nº 002/2012, de 2012,  
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Tabela de Códigos de Tributação do ISSQN - CTISS constante do Anexo Único da Portaria SMF 
nº 002/2012, de 2012, passa a vigorar em conformidade com a tabela constante do Anexo Único desta Portaria. 
 Art. 2º Os CTISS relacionados abaixo produzirão efeitos a partir de 6 de janeiro de 2022: 
 I - 0109-0/01-88 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdo de áudio, vídeo, imagem e texto 
por meio da internet; 
 II - 0606-0/01-88 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres; 
 III - 1725-0/01-88 - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em 
qualquer meio, exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens de recepção livre e gratuita. 
 Art. 3º O art. 4º da Portaria SMF nº 002, de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

 “Art. 4º Fica criada a Tabela de Códigos de Tributação do ISSQN - CTISS, constante do Anexo 
Único desta Portaria, para fins de qualificação dos serviços prestados ou tomados sujeitos ao imposto, 
aplicação da alíquota incidente e a apuração do valor devido a recolher, seja pelo contribuinte ou 
responsável tributário, cujas atualizações serão publicadas e divulgadas por meio de portaria da 
Secretaria Municipal de Fazenda - SMFA.” 

 
 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 22 de novembro de 2021 
 

João Antônio Fleury Teixeira 
Secretário Municipal de Fazenda 

 
 

ANEXO ÚNICO 
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(DOM, 24.11.2021) 
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#AD1221#  

 VOLTAR 

 
DÉBITOS FEDERAIS - TABELA PRÁTICA PARA RECOLHIMENTO EM ATRASO - DEZEMBRO/2021 

 

Para utilização desta tabela, considerar o mês de vencimento do imposto ou contribuição. 
 

ANO MÊS DO VENCIMENTO MULTA (%) JUROS (%) 

2016 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

41,00 
40,00 
38,84 
37,78 
36,67 
35,51 
34,40 
33,18 
32,07 
31,02 
29,98 
28,86 

2017 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

27,77 
26,90 
25,85 
25,06 
24,13 
23,32 
22,52 
21,72 
21,08 
20,44 
19,87 
19,33 

2018 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

18,75 
18,28 
17,75 
17,23 
16,71 
16,19 
15,65 
15,08 
14,61 
14,07 
13,58 
13,09 

2019 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

12,55 
12,06 
11,59 
11,07 
10,53 
10,06 
  9,49 
  8,99 
  8,53 
  8,05 
  7,67 
  7,30 

2020 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 
20,00 

  6,92 
  6,63 
  6,29 
  6,01 
  5,77 
  5,56 
  5,37 
  5,21 
  5,05 
  4,89 
  4,74 
  4,58 

2021 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 
setembro 
outubro 
novembro 
dezembro 

20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
20,00 
20.00 
20,00 
20,00 
* 
* 
* 

  4,43 
  4,30 
  4,10 
  3,89 
  3,62 
  3,31 
  2,95 
  2,52 
  2,08 
  1,59 
  1,00 
  0,00 

  

* A MULTA SERÁ DE 0,33% POR DIA DE ATRASO, LIMITADA A 20%. 
 
TAXA SELIC - JUROS MENSAIS  
 

ANO/MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 1º DECÊNDIO - Nº 1924 

 

 
 

 

2016 
2017 
2018 
2019 
2020 
2021 

1,06 
1,09 
0,58 
0,54 
0,38 
0,15 

1,00 
0,87 
0,47 
0,49 
0,29 
0,13 

1,16 
1,05 
0,53 
0,47 
0,34 
0.20 

1,06 
0,79 
0,52 
0,52 
0,28 
0,21 

1,11 
0,93 
0,52 
0,54 
0,24 
0,27 

1,16 
0,81 
0,52 
0,47 
0,21 
0,31 

1,11 
0,80 
0,54 
0,57 
0,19 
0,36 

1,22 
0,80 
0,57 
0,50 
0,16 
0,43 

1,11 
0,64 
0,47 
0,46 
0,16 
0,44 

1,05 
0,64 
0,54 
0,48 
0,16 
0,49 

1,04 
0,57 
0,49 
0,38 
0,15 
0,59 

1,12 
0,54 
0,49 
0,37 
0,16 

 
 


